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RESUMO

A contextualização do estudo discute as políticas e economias que envolvem a 
produção, consumo e descarte dos produtos eletroeletrônicos. O setor de produção de 
dispositivos eletroeletrônicos configura-se como o de maior crescimento dentro da in-
dústria de manufatura nos países industrializados. O objetivo deste estudo é analisar e 
comparar os sistemas de gestão de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) da 
Alemanha e Brasil, para apontar melhorias no sistema de gestão do município do Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil. O método utilizado foi elaborado em um cenário hipotético, com o pro-
pósito de focalizar a geração de REEE no município do Rio de Janeiro. Para isso, buscou-se 
dados via internet. Um dos principais resultados apontam que a Alemanha possui um sis-
tema eficiente, por mapear todos os pontos de coleta de REEE por km² e por acompanhar 
os produtos colocados no mercado. O município do Rio de Janeiro prevê uma geração de 
2.655.856.81 toneladas de REEE para o ano de 2018, cálculo obtido através do consumo 
e uso de domicílios. Considera-se o sistema de logística reversa como um instrumento 
destinado a garantir o fluxo de retorno dos resíduos ao ciclo produtivo, para viabilizar sua 
coleta e restituição ao setor empresarial (fabricantes, importadores), responsável por sua 
destinação final ambientalmente adequada. Esse estudo apresenta em uma revisão lite-
rária que consiste na identificação de dados combinados com um conjunto de regras para 
selecionar as peças relevantes da literatura e mapear o conteúdo da literatura extraindo 
informações. 

Palavras-chaves: Gestão de Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos; Sustentabilida-
de; Reciclagem; Reutilização; Coleta.
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1. INTRODUÇÃO

A contextualização desse estudo ressalta os impactos 
ambientais negativos decorrentes da disposição inadequada 
dos resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE), que 
ocasiona perda econômica pela não valorização dos mate-
riais recicláveis. Os REEE correspondem a maior parte do to-
tal de resíduos produzidos e possuem a maior taxa de cresci-
mento por ano, estimada em 3% a 5%, representando cerca 
de 20 a 50 milhões de toneladas descartadas (Cucchiella et 
al., 2015). Em comparação com os fluxos de resíduos tradi-
cionais, a gestão de REEE apresenta vários desafios, princi-
palmente em razão da sua heterogeneidade em termos de 
tamanho, peso, função e composição do material. Se admi-
nistrado de maneira inadequada, o lixo eletrônico pode ge-
rar riscos significativos à saúde humana e ao meio ambiente 
devido à presença de substâncias perigosas, como os metais 
pesados e os retardadores de chama (Hobohm et al., 2017).

A fim de garantir a coleta e a reciclagem adequada do 
lixo eletrônico, a Diretiva 2012/19/UE do Parlamento Euro-
peu definiu requisitos gerais sobre a coleta, com objetivos 
de reciclagem e gerenciamento, e descreveu dez categorias 
de lixo eletrônico com o propósito de reduzi-las para cinco 
até 2018. Também determinou as taxas de coleta de REEE 
mínimas, com base no percentual de produtos colocados no 
mercado nos últimos três anos: 45%, de 2016 até 2019, e de 
65% a partir de 2019. Uma das principais alterações intro-
duzidas nesta Diretiva em relação à anterior (2002/96/CE), 
foi a definição da meta de coleta de 4 kg por habitante em 
relação aos produtos colocados no mercado. A vantagem do 
novo mecanismo do estabelecimento de metas é a relação 
da quantidade real, que melhor representa as diferenças 
entre as condições socioeconômicas dos estados membros 
(European Commission, 2018).

Os mecanismos regulatórios nacionais e internacionais 
têm papel de grande relevância na mobilização dos atores 
envolvidos na gestão da cadeia reversa dos REEE. Os equi-
pamentos eletroeletrônicos tendem a ser recondicionados 
e reutilizados nos países em desenvolvimento, inclusive na 
fase pós-consumo. Esta opção de consumo é conhecida 
como consumo em cascata, na qual o equipamento tem seu 
uso descontinuado (seja em função da apresentação de fa-
lhas ou da simples substituição por um equipamento mais 
moderno), é recondicionado e reutilizado em outra fase de 
sua vida útil. Desta forma, o ciclo de vida de equipamentos 
eletroeletrônicos pode variar de acordo com o país, a situa-
ção econômica, as opções tecnológicas, entre outros crité-
rios (Xavier, 2017).

Mesmo com o assunto mundialmente em pauta, o Brasil 
ainda carece de legislação específica a respeito dos REEE. 
Somente em 2010 é que foi promulgada a Lei nº 12.205, de 
2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Re-

síduos Sólidos (PNRS). No mesmo ano, a lei supracitada foi 
regulamentada através do Decreto nº 7.404, de 23 de de-
zembro de 2010. Porém, não foram criados outros diplomas 
legais aptos a definir o que exatamente deve ser feito com a 
sucata eletroeletrônica em âmbito nacional (Guerra, 2012). 
Em comum, esses resíduos podem ser compostos por equi-
pamentos ou partes deles, que se tornam obsoletos, para-
ram de funcionar ou ainda por apresentarem defeitos du-
rante a sua produção. 

Neste estudo, verifica-se que a gestão vigente a respei-
to do assunto objetiva a sustentabilidade e a minimização 
dos impactos ambientais e sociais e, assim, determina que 
os REEE devem ser destinados ao reaproveitamento e à re-
ciclagem, e quando esgotadas as possibilidades, o rejeito re-
sultante deve ser tratado para então ser disposto em aterros 
(Flandinet et al., 2012). Com isso, a reciclagem de REEE visa 
à sustentabilidade por meio da minimização dos impactos 
ambientais causados pela extração primária do metal; à di-
minuição de resíduos a serem dispostos em aterros e à con-
sequente redução da contaminação do solo e lençol freático 
causada pela percolação da lixívia; e ao atendimento à legis-
lação vigente (Brierley et Brierley, 2013). 

O presente artigo é uma tentativa de estimar a influência 
do sistema de gestão da União Europeia (UE), com destaque 
para a gestão de REEE da Alemanha; comparar o sistema de 
coleta, as metas a serem atingidas, os procedimentos ado-
tados pelos órgãos responsáveis; e comparar esse modelo 
com o sistema existente no Brasil, utilizando como cenário 
representativo o município do Rio de Janeiro, com o intuito 
de elaborar melhorias para o sistema de gestão. 

2. REVISÃO DA LITERATURA

Nos últimos anos, a UE tentou estabelecer as bases para 
o desenvolvimento de uma economia circular, para a qual 
os resíduos seriam considerados como recursos e, portanto, 
usados de maneira mais eficiente e sustentável (European 
Commission, 2014). Neste sentido, foram estabelecidas a 
Diretiva WEEE (2012/19/UE), que aponta o gerenciamen-
to de REEE no final da vida útil, e a Diretiva RoHS (Diretiva 
2011/65/UE), que define a restrição ao uso de certas subs-
tâncias perigosas em equipamentos eletroeletrônicos (Smol 
et al., 2016). Entre todos os diferentes fluxos de resíduos, a 
atenção da Comissão Europeia foi especialmente focada no 
tratamento de REEE devido a uma série de avisos explícitos. 
Além disso, estes resíduos contêm componentes muito im-
portantes que figuram na lista de matérias-primas críticas 
na UE, representando a fonte mais ampla de resíduos e com 
a maior taxa de crescimento (European Commission, 2014).

Com isso, a recuperação de recursos caros e escassos, 
como metais preciosos e materiais críticos desses produtos, 
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representa, portanto, uma oportunidade econômica signi-
fi cati va. No entanto, as atuais tecnologias de reciclagem e 
modelos de negócio limitaram a nossa capacidade de recu-
perar esses recursos, pois, as taxas de recuperação perma-
necem relati vamente baixas (European Commission, 2018). 
Além disso, a reciclagem de lixo eletrônico é mais complexa 
do que a reciclagem dos resíduos sólidos domiciliares, por 
causa da alta concentração de compostos tóxicos predomi-
nantes nos aparelhos eletrônicos (Smol et al., 2016). A Figu-
ra 1 apresenta as tendências da quanti dade de equipamen-
tos eletroeletrônicos colocados no mercado e o percentual 
de REEE coletados e tratados na UE entre o período de 2010 
a 2015. Os dados ausentes para alguns Estados-Membros 
foram esti mados para poder mostrar o desenvolvimento em 
toda a região. O intervalo de tempo entre o ano em que o 
equipamento eletroeletrônico é colocado no mercado e o 
ano em que ele se transforma em resíduo não é levado em 
consideração no monitoramento da meta de coleta de REEE. 

Entre 2010 e 2013, a quanti dade de equipamentos ele-
troeletrônicos colocada no mercado caiu quase 0,7 milhão 
de toneladas, resultando em menos de 8,8 milhões de tone-
ladas em 2013. Esta redução (7,2%) é vista como mais pro-
vável devido à recessão após a crise fi nanceira e econômica 
global, mas foi compensada entre 2013 e 2015. Esta quanti -
dade aumentou novamente em 2014 e 2015, passando para 
9,3 milhões de toneladas e 9,8 milhões de toneladas, res-
pecti vamente (European Commission, 2018). 

Ao se discuti r sobre as políti cas e economias que en-
volvem a produção, o consumo e o descarte dos produtos 
eletroeletrônicos, é inevitável que ocorra uma junção entre 
países desenvolvidos e países em desenvolvimento (Silvas, 
2014). As ati vidades de extração, produção e de alto con-
sumo energéti co são preferencialmente transferidas para os 
países em desenvolvimento, em função dos baixos custos 
salariais, ausência ou debilidade de legislações ambientais e 
trabalhistas, incenti vos por parte dos governos e dos fabri-
cantes, e a desti nação dos resíduos produzidos nos proces-
sos produti vos e no pós-consumo. Alguns países europeus já 
possuíam sistemas de gestão de REEE anteriores à Direti va 
2002/96/CE, mas, a parti r da sua entrada, ti veram que efe-
tuar algumas adaptações (Huisman et al., 2008).

2.1 Legislação na Alemanha

O grupo de trabalho dos estados federais (LAGA), na Ale-
manha, criou a Direti va Elektro-Altgeräte-Richtline (EAG) em 
novembro de 2000, a primeira a oferecer um padrão técnico 
profi ssional amplo e benigno ao meio-ambiente para o tra-
tamento de equipamentos eletroeletrônicos (UmweltBun-
desamt, 2017). A administração de resíduos na Alemanha 
adota o modelo “Closed substances Cycle and Waste Ma-
nagement act” (Krw-/Abfg), que entrou em vigor em 1996, 
estabelecendo a nova abordagem da responsabilidade de 
produto (product responsability), na qual os fabricantes e 

Figura 1. Equipamentos elétricos e eletrônicos colocados no mercado e os resíduos que deles resultam que são coletados e tratados. 
União Europeia, 2010-2015 (1000 t)

Fonte: Elaborado a parti r de European Commission, 2018
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comerciantes têm a obrigação de atender as metas aborda-
das na política de geração. 

Em 20 de outubro de 2015 foi implementada a ElektroG, 
lei que transpõe a Diretiva 2012/19/CE para a Diretiva Euro-
peia, a qual, por sua vez, substituiu a Diretiva 2002/96/CE, 
com alterações na definição da meta de coleta de 4 kg/habi-
tantes para uma abordagem baseada no percentual de ven-
das dos produtos colocados no mercado. O objetivo da lei é 
prevenir ou reduzir os efeitos nocivos da geração e gestão de 
REEE, reduzir o impacto geral do uso de recursos e aumentar 
a eficiência do uso de recursos (UmweltBundesamt, 2017). 
A Figura 2 apresenta o ciclo das obrigações específicas para 
os fabricantes dos produtos, o comércio, os municípios e as 
empresas de descarte e os cidadãos, que são obrigados pela 
ElektroG a transferir seus REEE para uma coleta separada do 
lixo municipal.

Descrição do processo

• Base legal: lei sobre a venda, devolução e eliminação 
ecológica dos equipamentos eletroeletrônicos (EEE-
-ElektroG, 16 mar. 2005). 

• Transposição das Diretivas 2002/95/CE (RoHS) e 
2002/96/CE (REEE) para o direito nacional. 

• Objetivos ecológicos: prevenção de resíduos, redu-
ção de insumos, poluentes ao meio ambiente, con-
servação de recursos e promoção da responsabilida-
de do produtor. 

• Ato de empréstimo: a partir de 06 de julho de 2005; 

• Empréstimo: Agência Federal do Meio Ambiente 
como a autoridade competente;

• Responsabilidade: indústria responsável, registrar 
na Electrical and Electronic (EAR); 

• Objetivo: desregulamentação submetendo tarefas 
soberanas à responsabilidade da economia. 

• Responsabilidade das indústrias: registro de fabri-
cantes e quantidade de novos equipamentos coloca-
dos no mercado por fabricante; verificar garantias de 
alienação emitindo ordens de fornecimento. 

• Atribuições: supervisão contra a atividade ilegal, 
pela EAR; transferência de empréstimos. 

• Supervisão técnica: avaliação das queixas legais de 
terceiros que asseguram a observância jurídica in-
terna de processo e proteção de dados e regulamen-
tos, exame de zonas financiadas pela EAR. 

Figura 2. Lei Alemã de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos
Fonte: Elaborada a partir de UmweltBundesamt, 2017
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24 de julho de 2016, os distribuidores ou revendedores 
on-line têm que aceitar REEE com ou sem a compra de 
novos equipamentos. Os sistemas alemães são descritos 
abaixo: 

a) O sistema de drop-off : a coleta é realizada através 
do armazenamento em contêineres; os cidadãos 
levam seus equipamentos eletrônicos anti gos, sem 
qualquer custo, para um dos pontos de coleta muni-
cipal ou para lojas de distribuidores e revendedores;

b) O sistema de coleta: consiste na coleta de lixo ele-
trônico diretamente em condomínios familiares 
(com um custo de 35 €); 

c) Distribuição de contêineres: perto de shopping cen-
ters e áreas residenciais, para a segregação, onde os 
cidadãos podem deixar pequenos resíduos eletrôni-
cos (dimensões <50 cm). Esses contêineres são esva-
ziados aproximadamente a cada duas semanas pelos 
responsáveis pela gestão de resíduos públicos.

2.2 Legislação no Brasil

Para se ter um sistema efeti vo de gerenciamento de REEE, 
faz-se necessário o estabelecimento de responsabilidades 
em relação ao produto. A Direti va 2002/96/CE estabelece a 
responsabilidade estendida do produtor, que é responsável 
pelo gerenciamento do seu produto pós-consumo, podendo 
optar por um sistema de gestão individual ou por um siste-
ma de gestão comparti lhada (Huisman et al., 2008). No sis-
tema de gestão individual, o produtor assume, a tí tulo indi-
vidual, a responsabilidade pela organização e fi nanciamento 
do seu próprio sistema de gestão de REEE (Silvas, 2014). No 
sistema comparti lhado, pressupõe-se o comparti lhamento 
da responsabilidade da gestão do REEE com uma enti dade 
gestora devidamente licenciada. 

Por não haver, no Brasil, regulamentações que obriguem 
os fabricantes e importadores de equipamentos eletroe-
letrônicos a se responsabilizarem por seus produtos pós-
-consumo, uti liza-se uma adaptação do sistema de gestão 
comparti lhada entre fabricantes, municípios e consumido-
res. O ciclo de vida dos equipamentos eletrônicos diminuiu 
devido ao avanço tecnológico, proporcionando uma quanti -
dade signifi cante de resíduo nesse setor; com isso, as trocas 
de aparelhos e equipamentos são cada vez mais frequen-
tes em razão do rápido nível de inovação tecnológica e da 
obsolescência programada. O Brasil gera cerca de 680.000 
toneladas de REEE anualmente, caracterizado como o maior 
gerador desse ti po de resíduo entre os países emergentes 
(Silva et al., 2015). A Tabela 1 apresenta as categorias dos 
produtos, o peso e o ciclo de vida e suas variações de acordo 
com o consumo.

Assim, tem-se todo o amparo para a implementação 
da lei que imprime o desempenho de funções importan-
tes, do registo dos produtores até considerar a garantia 
de disposição, a coleta de todos os dados necessários, o 
equipamento dos municípios com os recipientes pick-up, 
e o cálculo das quantidades pick-up do fabricante para o 
arranjo da empresa de coleta (Stiftung EAR, 2018). A Fi-
gura 3 demonstra o funcionamento da ElektroG: (1) os 
fabricantes de produtos eletrônicos registram-se na orga-
nização; (2) domicílios particulares descartam seus equi-
pamentos eletroeletrônicos nas instalações municipais 
de coleta (ou varejistas); (3) a coleta municipal transfe-
re os resíduos segregados para a organização quando os 
contêineres estão cheios; e (4) a organização decide qual 
empresa será responsável pela destinação adequada do 
contêiner.

2. REEE
Residencial

 

 

 

3. Pontos
de coleta 
municipal

4. EAR

1. Produção

Produção A
Produção B
Produção C

Por
favor

coletar!

Figura 3. Sistema Alemão
Fonte: Elaborada a parti r de UmweltBundesamt, 2017

Nesse sistema, os equipamentos eletroeletrônicos são 
rotulados com informações para o seu descarte ao fi nal de 
sua vida úti l e com o objeti vo de infl uenciar os consumi-
dores a descartarem adequadamente o lixo eletrônico em 
pontos de descarte estratégicos. A ElektroG coleta dados 
de produtores registrados, dos locais dos descartes e das 
instalações de tratamento (Sti ft ung EAR, 2018). Com es-
sas informações, a EAR garante a presença de um número 
adequado de contêineres para cada categoria de REEE em 
locais de coleta específi ca e coordena o processo. Os res-
ponsáveis pela gestão de resíduos públicos administram a 
coleta, no caso de produtores relacionados ao sistema de 
coleta individual, ou opera um sistema coleti vo; de qual-
quer forma, os produtores cobrem todos os custos adicio-
nais da coleta. 

A ElektroG não coloca nenhuma responsabilidade 
financeira direta sobre os produtores por equipamento 
colocado no mercado antes de 13 de agosto de 2005, tor-
nando os proprietários de REEE responsáveis pelo descar-
te. A ElektroG regula o sistema de retirada dos revende-
dores, que passaram de uma base voluntária para uma 
ação compulsória (UmweltBundesamt, 2017). A partir de 
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Tabela 1. Categorização dos equipamentos eletroeletrônicos no 
Brasil

Categorias Produto Peso médio 
(kg)

Ciclo 
de vida 
(ano)

Linha Branca

Refrigeradores 57,95 15
Fogões 44,292 12

Lava-roupas 36,512 11
Ar condicionado 8 9

Linha Mar-
rom

Televisores/monitor 37,234 10
LCD/Plasma 12 7

DVD/VHS 3,374 7
Audio Products 10,4 7

Linha Verde

Desktop 24,283 7
Notebooks 2,368 4

Impressoras 6,312 6
Telefones celulares 0,124 3

Linha Azul

Bateria 2,9 5
Liquidificador 2,65 5
Ferro elétrico 1,177 5

Furadeira 1,7 5
251,276 7,375

Fonte: Elaborada a partir de Xavier et Lins, 2018

Nesse contexto, cria-se a necessidade de um gerencia-
mento adequado para os REEE, a partir da norma regula-
mentadora de gestão existente no Brasil, a PNRS; entretan-
to, o sistema de gestão após o uso de material eletrônico 
é ineficiente e ainda não há regulamentação específica na 
PNRS sob o tratamento desses resíduos. A PNRS estabele-
ce que as prestadoras de serviços que gerem resíduos peri-
gosos estão sujeitadas à elaboração do Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos (PGRS) (Art. 20), que constitui-se 
uma ferramenta que busca assegurar a rastreabilidade dos 
resíduos, da sua geração à destinação final, devendo conter 
as seguintes informações: identificação do gerador; diag-
nóstico da situação existente; acondicionamento, coleta, 
transporte interno, estocagem temporária, segregação, pré-
-tratamento e tratamento dentro da organização; coleta e 
transporte externo e destinação final dos resíduos; e progra-
mas de redução na fonte, reuso e reciclagem e de educação 
ambiental (Silva et al., 2015).

A elaboração e implementação de um PGRS é essencial 
para reduzir os custos associados à gestão de resíduos, além 
de garantir que todos os resíduos gerados pela empresa se-
jam gerenciados de forma segura e adequada. São definidos 
como equipamentos eletroeletrônicos “todos aqueles pro-
dutos cujo funcionamento depende do uso de corrente elé-
trica ou de campos eletromagnéticos” (Xavier, 2017).

As condições necessárias para o seu sucesso não foram 
todas estabelecidas em lei e, por isso, estão sendo estrutu-
radas através da regulamentação de decretos federais, reso-

luções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
e planos de gestão. A PNRS é a política pública que reúne 
um conjunto de princípios, metas e ações desenvolvidas 
pelo Governo Federal por si próprio ou mediante o regime 
de cooperação com os Estados, Distrito Federal, Municípios 
ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerencia-
mento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, e à 
adoção de padrões sustentáveis de produção e de consumo 
de bens e serviços de forma a atender às necessidades das 
atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem 
comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das 
necessidades das futuras gerações (MMA, 2010).

A lei que rege a PNRS incentiva os fabricantes a adota-
rem procedimentos adequados à produção de produtos não 
agressivos ao ambiente e à saúde humana e à destinação 
final ambientalmente adequada de resíduos, de modo a evi-
tar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a mini-
mizar os impactos ambientais adversos (MMA, 2010). A lei 
também diferencia o resíduo (aquilo que tem valor econô-
mico e que pode ser reciclado ou reaproveitado) de rejeito 
(qualquer material considerado inútil depois de esgotadas as 
possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis), e trata 
todo tipo de resíduo, incluindo o doméstico, o industrial e o 
da construção civil, à exceção dos rejeitos radioativos.

Um dos caminhos previstos na PNRS, que vai garantir 
ao Brasil o aumento da reciclagem, é o da coleta seletiva. 
Aumentando-se a reciclagem ter-se-á também o condão de 
evitar que esses resíduos cheguem aos aterros sanitários. A 
reciclagem pode possibilitar o reaproveitamento de mate-
riais, além de ser uma oportunidade de geração de trabalho 
e renda e de inclusão social. Após a regulamentação, através 
do Decreto 7.404/2010, a política de resíduos sólidos entrou 
em nova fase, dependente dos acordos setoriais e de uma 
proposta que inclua metas e regras de funcionamento para 
os mecanismos de redução, reciclagem, logística reversa e 
outros instrumentos (MMA, 2010). A lei dá a devida impor-
tância aos resíduos perigosos ao prever a obrigação da logís-
tica reversa, caso dos REEE. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  
DO RIO DE JANEIRO

O Rio de Janeiro, a capital do estado do Rio de Janeiro, 
é uma das principais cidades em desenvolvimento econô-
mico do País. Destaca-se na geração de resíduos por ter 
uma densidade populacional urbana com poder aquisitivo, 
característica dos principais centros de consumo e, conse-
quentemente, centro de descarte de produtos e materiais 
pós-consumo. Tais áreas podem ser compreendidas como 
pontos de coleta e recuperação de recursos secundários a 
partir da mineração urbana, que compreende o aproveita-
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mento econômico de recursos do “sobressolo” resultantes 
da geração de resíduos de características diversas, pelo des-
carte de produtos e materiais pós-consumo. À semelhança 
da mineração convencional, a mineração urbana pode re-
cuperar materiais metálicos raros e comuns e materiais não 
metálicos, como os REEE (Xavier et Lins, 2018).

A Lei Municipal nº 4. 969/2008, em seu anexo, a Lei Fe-
deral 12.305/2010, em seu Art. 3º, inciso XII, e a recente Lei 
Estadual nº 6.805/2014, que inclui os Art. 22-A, 22-B e 22-C 
na Lei nº 4.191/2003, definem o Sistema de Logística Rever-
sa como instrumento destinado a garantir o fluxo de retorno 
dos resíduos ao ciclo produtivo, viabilizando sua destinação 
final ambientalmente adequada. De acordo com as leis ci-
tadas, os fabricante, importadores, distribuidores e comer-
ciantes de REEE são obrigados a estruturar e implementar 
sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produ-
tos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 
serviço de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos 
(Município do Rio de Janeiro, 2013).

A Figura 4 apresenta os setores que representam os ter-
mos de compromisso que devem ser firmados pelo Governo, 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes. 
Cabe ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA) a fiscaliza-
ção das ações para a destinação relativas à gestão dos resí-
duos no estado do Rio de Janeiro, com responsabilidade aos 
órgãos ambientais em suas respectivas instâncias (Município 
do Rio de Janeiro, 2013). Este levantamento pretende indi-
car de forma ilustrativa alguns setores responsáveis por fis-
calizar a gestão desses resíduos e apontar o comportamento 

dos consumidores particulares em relação às possibilidades 
de descarte de alguns equipamentos eletrônicos. Conforme 
as análises realizadas neste estudo, os REEE do município do 
Rio de Janeiro carecem de uma gestão adequada que possa 
delinear o gerenciamento dos mesmos.

Minimizar os danos ou impactos negativos dos resíduos 
ao meio ambiente, através desses acordos, poderá fazer 
com que estas regras aplicadas ao público-alvo ajudem na 
organização das disposições do lixo. Envolver tecnologias es-
pecíficas para recuperação de determinados componentes 
da indústria eletrônica torna-se cada vez mais importante 
(Município do Rio de Janeiro, 2013). O serviço de coleta do-
miciliar no município do Rio de Janeiro é calculado através 
da fração divisível dos serviços de limpeza urbana, sendo 
custeada pela Taxa de Coleta Domiciliar, nos termos da Lei 
Municipal nº 2.687, de 27 de novembro de 1998. Quanto à 
fração não divisível dos serviços, tais como a coleta, transfe-
rência e destinação do lixo público, a mesma é custeada por 
outros tributos municipais. 

A Tabela 2 apresenta o mapeamento dos distritos cario-
cas, o número da população residente por domicílios par-
ticulares ocupados e o percentual desses domicílios com o 
número de resíduos gerados por residências.

O diagnóstico aponta que os consumidores particulares 
terão um grande volume de lixo eletrônico que, não haven-
do uma adequada destinação, causará um grande impacto 
ao meio ambiente. 

Tabela 2 Estimativa de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) em domicílio no Rio de Janeiro (%)

Distrito População residente Domicílios particulares ocupados (%) (%) REEE (n)
Lagoa 167.774 67.914 85.08 57.781

Botafogo 102.618 82.890 83.7 85.891
Tijuca 163.805 68.332 80.98 55.335

Copacabana 146.392 72.293 79.64 57.574
Vila Isabel 135.924 69.856 77.54 54.166

Barra da Tijuca 86.018 106.262 79.11 83.984
Méier 49.828 137.616 70.96 97.652

Ilha do Governador 212.574 71.786 68.97 49.510
Irajá 202.952 69.121 67.76 46.836

Jacarepaguá 572.617 191.859 65.76 126.166
Cidade de Deus 97.823 11.391 51.74 5.893
São Cristóvão 26.510 26.906 51.09 13.746

Rocinha 69.356 23.404 49.83 11.662
Santa Cruz 368.534 112.689 45.18 50.912
Guaratiba 110.049 37.699 44.74 16.866

Maré 129.770 41.750 43.97 18.357
Jacarezinho 37.839 11.368 43.69 4.966

Complexo do Alemão 69.143 21.048 45.096 10.157
Total 2.688.218 1.224.184 63.46 926.784

Fonte: Autor (2018)
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Figura 4. Sistema de gestão de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos
Fonte: O próprio autor (2018)

Esse mapeamento foi feito para um melhor entendimen-
to no contexto da esti mati va de geração dos resíduos de 
computador. Entretanto, não foi possível realizar com preci-
são o fl uxo desses equipamentos em todo o município, so-
mente em parte do município, devido às diversas limitações 
de informações existentes, citando-se:

• A falta de dados históricos de vendas por região de 
REEE;

• Ausência no número de fl uxos da entrada desses 
equipamentos no município;

• Ausência de dados de reciclagem desses equipa-
mentos, por ser uma práti ca recente e feita por 
meios informais;

• Descarte desses resíduos junto com os resíduos do-
miciliares;
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• Armazenagem desses produtos em residências.

4. MÉTODO CIENTÍFICO

A seção de procedimentos metodológicos apresenta o 
cenário, o método, as etapas de pesquisa, de coleta e de 
análise dos dados.

4.1 Cenário

O presente estudo foi elaborado em um cenário hipoté-
ti co, com o intuito de mapear um cenário importante, foca-
lizando a geração de REEE no município do Rio de Janeiro. 
Para isso, foram uti lizados os dados obti dos por meio de 
pesquisas via internet, com base no relatório do Mapa de In-
clusão Digital apresentada pela equipe da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) (Neri, 2012). Destacou-se o município do Rio, 
apontando alguns subdistritos cariocas com o maior núme-
ro de acesso à computador. Dessa forma, foi desenvolvido 
um levantamento através de uma pesquisa exploratória (Gil, 
2002), a fi m de identi fi car e investi gar o comportamento dos 
REEE no município do Rio de Janeiro. Para uma análise com-
parati va e referencial uti liza-se a Alemanha, por se destacar 
na efi ciência da coleta e no tratamento desses resíduos. De-
vido às questões relacionadas ao levantamento de dados, 
esse estudo limita-se pela falta de dados na literatura. 

A Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
(ABINEE, 2017) afi rma que este setor da economia, no cenário 
brasileiro, apresentou no ano de 2016 um faturamento anual 
de R$ 131.2 bilhões, com uma geração de 1,4 milhão de tone-
ladas/ano de REEE e menos de 3% foram reciclados. Esti ma-se 
que 10% ou 140 mil toneladas/ano sejam de equipamentos 
de tecnologias da informação (TI) e de telecomunicações.

4.2 Método de pesquisa

Esta pesquisa é classifi cada quanto à natureza como biblio-
gráfi ca, pois pretende adquirir conhecimentos com o intuito 
de serem aplicados em um contexto real (Gil, 2002). Quanto 
aos objeti vos, ela se classifi ca como exploratória, pois visa 
tornar o problema mais explícito, com maior familiaridade e 
compreensão. Quanto aos procedimentos técnicos, trata-se 
de uma leitura seleti va, pois abrange um levantamento de 
dados, com o objeti vo de contribuir com informações para 
um universo pesquisado. Quanto à abordagem de pesquisa 
ela é qualitati va, pois considera que existe uma relação que 
não pode ser traduzida em números. Quanto ao método de 
pesquisa é induti va porque parti rá de questões parti culares 
para concluir questões relacionadas à geração dos REEE no 
município do Rio de Janeiro. 

A pesquisa bibliográfi ca pode ser entendida como um pro-
cesso que envolve diferentes etapas, conforme a Figura 5.  

 

Figura 5. Mapa conceitual da pesquisa
Fonte: Elaborada a parti r de (Gil, 2002)
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4.3 Etapas da pesquisa

O presente estudo seguiu a sequência de introdução, 
procedimentos metodológicos, revisão da literatura, resul-
tados, discussões e conclusão. A primeira etapa foi a aborda-
gem da defi nição do tema, com os objeti vos e delineamento 
da moti vação de perguntas que contribuíram para a pesqui-
sa e palavras-chave. Assim, como previsto pela União Euro-
peia (European Commission, 2014), o aumento das metas 
de reciclagem é visto como um importante aliado para uma 
economia circular. Do ponto de vista do reciclador de REEE, 
no entanto, a reciclagem de REEE está se tornando cada vez 
mais desafi adora à medida que as inovações em dispositi vos 
levam a um fl uxo de resíduos altamente complexo e hetero-
gêneo (Cucchiella et al., 2015). 

A segunda etapa foi a revisão da literatura, que implica 
em buscar informações sobre defi nições e aplicações corre-
lacionadas com o problema de pesquisa. Posteriormente, na 
terceira seção, foi realizada a caracterização da análise dos 
arti gos e coleta dos dados da pesquisa e, sequencialmente, 
a elaboração do método de coleta de dados e do instrumen-
to de pesquisa. Depois, realizou-se a validação do procedi-
mento desenvolvido a parti r de discussões realizadas, com 
troca de e-mails entre os parti cipantes. Na quarta etapa, fo-
ram realizadas as análises dos resultados. Por fi m, na quinta 
etapa, foi concluído o trabalho a parti r dos dados obti dos. 

Os dados apresentados neste estudo mostram um núme-
ro expressivo de bens de consumo duráveis, que induz ques-
ti onamentos sobre o desti no dado a esses produtos quando 

não são mais úteis a seus possuidores – pós-consumo, sobre 
como esses resíduos estavam sendo gerenciados, e sobre o 
porquê esses resíduos necessitarem de uma gestão especial 
(Franco et Lange, 2011). Dessa forma, o presente estudo ob-
jeti vou obter uma análise do sistema de coleta de resíduos 
eletroeletrônicos na Alemanha e a geração de REEE no mu-
nicípio do Rio de Janeiro, que possui uma população de 6,3 
milhões de habitantes (IBGE, 2017).

Portanto, a pesquisa subdividiu-se em duas fases: (i) 
analisar como funciona o sistema de coleta de REEE na Ale-
manha, apresentar essa referência de sucesso por ter um 
sistema organizado e comparar os benefí cios sobre a econo-
mia do País, com a possibilidade de minimizar os impactos 
ambientais provocados por um descarte inadequado; e (ii) 
esti mar a geração de REEE no município do Rio de Janeiro, o 
qual até o momento não possui um sistema de coleta ade-
quado para esses resíduos. A abordagem considera os re-
gulamentos, a classifi cação e os sistemas de gerenciamento 
de REEE.

4.4 Coleta de dados

Foi defi nida a base de dados eletrônica internacional 
Google, por meio da qual selecionou-se, de forma intencio-
nal e não probabilísti ca, trabalhos específi cos que abordam 
os setores industriais da economia. A Figura 6 apresenta as 
palavras-chave escolhidas para a realização desta pesquisa: 
indústria eletroeletrônica; resíduos eletroeletrônicos; apa-
relhos e materiais elétricos; gestão de resíduos; reciclagem; 

 
Figura 6. Árvore de palavras
Fonte: O próprio Autor (2018)



Revista Eletrônica Sistemas & Gestão
Volume 13, Número 4, 2018, pp. 541-556

DOI: 10.20985/1980-5160.2018.v13n4.1473

551

reuti lização; coleta; desti nação fi nal; políti cas nacionais e in-
ternacionais; economia circular; sustentabilidade; produtos 
pós-consumo; lixo; resíduos sólidos; e meio ambiente.

4.5 Análise de dados

Para a elaboração do estudo, criou-se um cronograma de 
estudo práti co com o intuito de organizar a sequência de ati -
vidades que foram desempenhadas até a fi nalização desse 
estudo. Com isso, a pesquisa por material acadêmico forne-
ceu arti gos cientí fi cos que delinearam a pesquisa (Tabela 3).

Tabela 3. Cronograma do estudo 

Ati vidades Início Dura-
ção/dia Término

a) escolha do tema; 29.06.18 1 30.06.18
b) formulação do pro-

blema; 30.06.18 2 02.07.18

c) identi fi cação de 
fontes; 05.07.18 5 10.07.18

d) seleção de amostra; 10.07.18 10 20.07.18
e) coleta de dados; 20.07.18 10 30.07.18
f) análise de dados; 07.08.18 23 30.08.18

g) resultados. 30.08.18 15 15.09.18
Fonte: O próprio Autor (2018)

Foram considerados 12 arti gos, os quais foram submeti -
dos à leitura completa a fi m de absorver informações impor-
tantes para a pesquisa, conforme a Figura 7.

Existem vários estudos realizados sobre sistemas de ges-
tão de REEE aplicados a processos de reciclagem e sua in-
fl uência e benefí cios na redução dos impactos ambientais, 
com destaque para Afroz et al. (2013), Biganzoli et al. (2015), 
Brierley et Brierley (2013), Silva et al. (2015), Silvas (2014), 
Cucchiella et al. (2015), Flandinet et al. (2012), Hobohm et 
al. (2017), Ziglio (2005), Zhou et al. (2011), Smol et al. (2016) 
e Franco et Lange (2011). 

Com a valorização do fi m da vida úti l e o tempo de reci-
clagem de equipamentos eletroeletrônicos, alcança-se o sis-
tema de sustentabilidade, considerando-a válida para todo o 
processo. Nesse senti do, há necessidade de mais estudos e 
geração de mais dados de inventário, parti cularmente sobre 
processos de coleta, triagem, reciclagem de monômeros e 
reciclagem de polímeros e geração desses resíduos por re-
gião. A Figura 8 apresenta a contagem dos arti gos, destacan-
do o Brasil em estudos relacionados a REEE.

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS

5.1 1ª Fase - Análise do sistema alemão

O sistema de registro nos órgãos ambientais responsáveis 
alemães (UmweltBundesamt, 2017) demanda que todos os 
municípios forneçam pontos para o descarte dos resíduos. 
Com esses pontos de descarte, os resíduos são classifi cados 

tantes para a pesquisa, conforme a Figura 7.

Figura 7. Arti gos selecionados
Fonte: O próprio autor (2018)
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por categorias e segregados e, sequencialmente, é realizada 
a coleta, com toda a documentação comprobatória para o 
registro no sistema. Os municípios também podem dispor 
de resíduos de equipamentos ou tê-los eliminados por meio 
de terceiros; outra forma seria anunciar o resíduo à uma 
unidade mista, com seis meses de antecedência, para que 
possam reti rar todos os resíduos de um grupo em um pe-
ríodo de dois anos para serem disponibilizados para coleta. 
Neste caso, as autoridades também devem assegurar que os 
requisitos para tratamento e reciclagem sejam cumpridos e 
que os requisitos correspondentes de noti fi cação das infor-
mações possam ser atendidos. 

Os REEE são categorizados em: 1. Grandes eletrodomés-
ti cos; 2. Pequenos eletrodomésti cos; 3. TI e telecomunica-
ções; 4. Equipamentos de consumo e painéis fotovoltaicos; 
5. Outros. 

A Figura 9 apresenta, para o ano de 2015, a esti mati va 
de produtos colocados à venda e posteriormente coletados 
e preparados para tratamento. Verifi ca-se que 42,23% dos 
produtos coletados foram disponibilizados para venda.

Para Hobohm et al. (2017), as alterações na defi nição da 
meta de coleta de 4 kg/habitantes para uma abordagem 

Figura 8. Arti gos por países
Fonte: O próprio autor (2018)

Figura 9. Comparação da coleta de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos na Alemanha e União Europeia (EU)
Fonte: Elaborado a parti r de European Commission, 2018
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baseada no percentual de vendas dos produtos colocados 
no mercado, utilizando como referência a Diretiva Europeia 
2012/19/CE, objetiva a redução dos efeitos nocivos da ge-
ração e gestão de REEE. Com isso, reduz-se o impacto geral 
do uso de recursos e aumenta-se a eficiência do uso desses 
recursos. Ademais, a Diretiva propõe a criação de pontos de 
coleta por km², com intuito de facilitar o sistema de coleta 
e para que os cidadãos descartem seus resíduos de forma 
eficiente. 

5.2 2ª Fase - Geração de REEE no município do Rio de 
Janeiro

Para a realização do estudo, foi feito um trabalho de ma-
peamento dos distritos cariocas, apresentado na Tabela 2. 
Com essa base de dados, pegou-se as categorias dos pro-
dutos, o peso médio de cada um deles e o ciclo de vida. O 
levantamento indicou que cada domicílio descartará 16 apa-
relhos ao longo dos anos, com peso total de 251,276 kg. O 
cálculo da média do ciclo de vida de todos os equipamentos, 
com variações do tempo e uso, resultou em 5 a 7 anos, com 
probabilidade de diminuir em função da troca de tecnologia. 
Com esses resultados, foi possível dimensionar o volume de 
resíduos eletroeletrônicos no município do Rio de Janeiro, 
através do método de consumo e uso (ABDI, 2012), que con-
segue calcular o volume de REEE sem os dados de vendas. 
Apesar da sua simplificação, o método se baseia nas duas 
variáveis de maior imprecisão: vida útil e nível de saturação 
do mercado, conforme Figura 10.

Não se pretende, com este levantamento, fazer uma aná-
lise representativa, mas sim indicar de forma ilustrativa al-
guns comportamentos da situação dos REEE em relação ao 
seu descarte. O peso médio dos equipamentos eletrônicos 
foi determinado por meio de pesquisa nas fichas técnicas de 
produtos, disponíveis nos sites dos fabricantes; considerou-
-se que a vida útil de todos os equipamentos é de aproxima-
damente cinco anos. Pode-se considerar que até o ano de 
2023 haverá 2.989.190.24 toneladas de REEE.

A Figura 11 apresenta uma análise do estudo proposto, 
com destaque para a Alemanha, com 57% dos equipamen-
tos colocados à venda coletados e disponibilizados para a 
reciclagem. A Organização das Nações Unidas (ONU) desta-
cou o Brasil por sua geração de REEE: dos 1,4 milhões de to-
neladas de REEE, apenas 3% foram reciclados, e apenas 10% 
são resíduos da área de tecnologia da informação. Estima-se 
que, no Rio de Janeiro, 2.655.856 milhões de aparelhos po-
dem ser gerados, sendo 531 mil toneladas por categoria de 
equipamento (Figura 11).

A partir do aumento da quantidade e diversidade de 
produtos pós-consumo, torna-se necessária a implantação 
de sistemas eficientes de coleta e separação de produtos e 
materiais. Desta forma, aumenta-se a demanda por ações 
logísticas coordenadas para o transporte e acondicionamen-
to de materiais e produtos que serão destinados de forma 
ambientalmente adequada, conforme exigências legais. 
Apesar de ainda não haver um sistema estabelecido para a 
gestão de resíduos eletroeletrônicos no município do Rio de 

Figura 10. Estimativa do volume de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos do Rio de Janeiro
Fonte: Elaborada a partir de ABDI, 2012
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Janeiro, observa-se a consolidação de procedimentos para 
a efeti vidade na gestão dessa categoria de resíduos. Dessa 
forma, espera-se que, no Brasil/Rio de Janeiro, o sistema de 
gestão dos REEE possa ser coordenado de maneria que os 
equipamentos eletroeletrônicos sejam monitorados até a 
sua desti nação fi nal.

6. CONCLUSÃO 

As melhores práti cas de gestão de REEE estão sendo de-
senvolvidas em países de primeiro mundo. Neste estudo, 
uti lizou-se como exemplo a Alemanha, que segue os pa-
drões das Direti vas Europeias (European Commission, 2000) 
as quais determinam as metas de coleta dos resíduos. 

Conclui-se que: 

• O Governo é responsável pelo licenciamento das 
gestoras, pela defi nição de metas e atualização da 
legislação, e também por garanti r a coleta seleti va; 
as metas de reuti lização e reciclagem são defi nidas 
pela legislação de acordo com o ti po de produto;

• O distribuidor funciona como ponto de recebimento 
de REEE para o consumidor na troca por novos equi-
pamentos;

• Ao fabricante cabe a gestão dos locais de recepção, 
das unidades de tratamento e da valorização dos re-
síduos. Devem operar de forma individual através de 
gestoras, sistemas integrados de gestão de recicla-
gem e desti nação fi nal do REEE, com orientação ao 
consumidor.

• Cada produtor ou fabricante, ao colocar o produto 
no mercado, deverá prestar uma garanti a fi nanceira 
para evitar que os custos da gestão de REEE prove-
nientes dos produtos órfãos recaiam sobre à socie-
dade ou aos produtores remanescentes;

• Os fabricantes arcam com os custos de coleta, trans-
porte, reciclagem e desti nação referentes aos pro-
dutos colocados no mercado e também em caso de 
substi tuição do REEE por produto novo ou que cum-
pra as mesmas funções. Cada fabricante deve dar a 
devida desti nação para seus produtos.
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